
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.773 - RS (2009/0021624-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : IRENE FERREIRA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
CABIMENTO RESTRITO ÀS HIPÓTESES LEGALMENTE 
PREVISTAS. OMISSÃO CONFIGURADA. JUROS DE MORA. 
SISTEMÁTICA DE INCIDÊNCIA.
  1. O recurso integrativo previsto em nosso ordenamento está 
destinado a sanar os vícios relacionados no art. 535 do CPC 
quando omisso, contraditório ou obscuro o julgado. Existindo 
omissão sobre questão regularmente suscitada, impõe-se o 
conhecimento dos embargos.
  2. Conforme decidido, os juros de mora deverão ser de 1% ao 
mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período 
anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 
2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97.
  3. A partir da MP n.º 2.180-35/2001, o percentual é de 0,5% ao 
mês, índice esse que vigorou até o advento da Lei n.º 11.960, de 
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 
9.494/97.
  4. Finalmente, a partir da Lei n.º 11.960/2009, os juros de mora 
correspondem ao percentual estabelecido para caderneta de 
poupança.
  5.  Embargos acolhidos, sem efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2012. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.121.773 - RS (2009/0021624-3)
  

EMBARGANTE : IRENE FERREIRA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Irene Ferreira 

Cardoso e outros opõem embargos de declaração em face de acórdão às fls. 474/481, 

assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. FIXAÇÃO CONFORME 
O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MP N. 2.180-35/2001. PROCESSO QUE RETORNA PARA NOVA 
APRECIAÇÃO. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO AI 
842.063/RS. ACOLHIMENTO DA TESE.
   1. Reconhecida a repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal, os recursos que tratarem sobre o mesmo tema devem ficar 
sobrestados até a solução da controvérsia. Apreciada a matéria, o 
recurso retorna a julgamento para  fins do § 3º do art. 543-B do 
Código de Processo Civil.
   2. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do AI 
842.063/RS, Relator o Ministro César Peluso, DJe de 2/9/2011, 
reconheceu a repercussão geral da questão constitucional nele 
suscitada e, no mérito, consolidou a compreensão da aplicabilidade 
imediata do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a alteração pela 
Medida Provisória n. 2.180-35/2001, mesmo em relação às ações 
ajuizadas antes de sua entrada em vigor.
   3. Adoção do entendimento de que a Medida Provisória n. 
2.180-35/2001 é norma de natureza processual regida pelo 
principio do tempus regit actum, de forma que o art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97 é aplicável aos processos em curso.
   4. Recurso especial conhecido em parte e provido para 
determinar que os juros de mora sejam fixados conforme o art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/99, com a redação dada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001.

Sustenta que, ante a decisão de aplicação imediata do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/97, com a redação dada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, devem ficar 

esclarecidos os marcos temporais dos juros de mora.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em face das razões 

expostas, alguns esclarecimentos precisam ser feitos.

O recurso integrativo previsto em nosso ordenamento está destinado a 

sanar os vícios  relacionados no art. 535 do CPC quando omisso, contraditório ou 

obscuro o julgado.

Contudo,  o julgador "não está obrigado a se pronunciar sobre todos os 

argumentos postos pelo recorrente, se apenas um deles, por si só, é suficiente para 

decidir a controvérsia" (EDcl no AgRg no Ag n. 234.864/SP, Relator o Ministro Francisco 

Peçanha Martins, DJU de 17/3/2003).

No acórdão embargado foi ressaltado o entendimento anterior desta Corte 

sobre tema em questão, esclarecendo-se que a jurisprudência desta Corte Superior 

havia firmado-se no sentido de que Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que introduziu o 

artigo 1º-F à Lei n. 9.494/97, somente teria aplicação nas demandas ajuizadas após a 

sua vigência, isto é, a partir de 24/8/2001 (REsp 1086944/SP, Rel. Ministra  Maria 

Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 4/5/2009, processado nos termos do art. 

543-C do Código de Processo Civil).

Em novo exame, entretanto, foi necessária a adequação do julgado à 

mais atual jurisprudência deste Tribunal sobre o tema, motivada por pronunciamento do 

Supremo Tribunal Federal em repercussão geral, acolhendo-se a tese de aplicabilidade 

imediata do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a alteração pela Medida Provisória n. 

2.180-35/2001, mesmo em relação às ações ajuizadas antes de sua entrada em vigor.

Importante ressaltar os seguintes julgados das Turmas que integram a  

Terceira Seção, nessa nova linha de pensamento:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. 
NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. ORIENTAÇÃO 
CONSOLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA SOBRE OS PROCESSOS ANDAMENTO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI FEDERAL N.º 11.960/2009. 
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IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.
1. O pedido consistente no exame da inconstitucionalidade da Lei 
n.º 11.960/2009 é estranho à via do especial, porquanto fundado 
na incompatibilidade entre aquele normativo federal e dispositivos 
da Carta Magna.
2. As normas que disciplinam os juros moratórios possuem 
natureza processual  - instrumental - devendo incidir de imediato 
nos processos em andamento.
3. Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a empregado 
público, os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) 
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 
2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da 
Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 
9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 
2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que 
deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual 
estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 
11.960/2009.
4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte. Precedentes.
5 Os vencimentos dos servidores públicos são créditos de natureza 
alimentar e, por esta razão, incidem juros moratórios no percentual 
de 1% ao mês nos débitos decorrentes de complementação de 
salários, aplicando-se à espécie o Decreto-Lei n.º 2.322/87.
6. Agravos regimentais desprovidos.
(AgRg no AgRg no REsp 1098892/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 02/12/2011)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. ARTIGO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. 
APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM CURSO. PRINCÍPIO DO 
TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL 
E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, § 3º, DO 
CPC.
ACOLHIMENTO DA TESE. RESSALVA DO PONTO DE VISTA.
1. De acordo com entendimento firmado pela Corte Especial deste 
Sodalício, bem como pelo Supremo Tribunal Federal, o art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e, posteriormente, pelo artigo 5º da Lei nº 
11.960/2009, é norma de natureza instrumental, devendo ser 
aplicado aos processos em curso à luz do princípio tempus regit 
actum.
2. Ressalva do ponto de vista da relatora na linha do voto proferido 
no Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.086.944/SP, 
julgado pela Terceira Seção.
3. Agravo de instrumento conhecido e recurso especial provido.
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(Ag 982.250/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 21/11/2011)

Conforme destacam esses precedentes, na condenação imposta à 

Fazenda Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidor público, 

os juros de mora incidirão da seguinte forma: 

a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, 

no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, 

que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; 

b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o 

advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 

9.494/97; e 

c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 

11.960/2009.

Assim, os embargos de declaração devem ser acolhidos para esclarecer 

que o provimento do recurso especial da União implica incidência dos juros de mora 

conforme explicitado nos itens anteriores.

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 

infringentes. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0021624-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.121.773 / RS

Números Origem:  200271000462367       200471000042004

EM MESA JULGADO: 16/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : IRENE FERREIRA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IRENE FERREIRA CARDOSO E OUTROS
ADVOGADO : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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